INDICAÇÃO Nº    1927               DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Luís Eduardo Martins de Oliveira., do Colégio Adamantinense, situada em Adamantina, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.
“PROJETO DE LEI nº 55, de 2001

Dispõe sobre a concessão de incentivos para realização de projetos esportivos

escolares, no âmbito do Estado de São Paulo

Artigo 1º - Fica instituído no âmbito do Estado de São Paulo, incentivo para a

realização de projetos esportivos escolares, a ser concedido a contribuintes do

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação

de Serviço de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -ICMS.

§ 1º - O incentivo referido no "caput" deste artigo será concedido mediante a

apresentação, por parte de escolas públicas ou privadas de ensino fundamental e

médio, de projetos esportivos a serem viabilizados através de doação ou

patrocínio de contribuintes incentivadores.

§ 2º - Aprovado o projeto, o contribuinte incentivador transferirá os recursos

diretamente para as escolas recebendo recibos, correspondentes ao valor do

incentivo autorizado.

§ 3º - Os portadores dos recibos poderão utilizá-los para o pagamento do Imposto

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de

Serviço de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

§ 4º - Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor do recibo

sofrerá desconto de 50% (cinqüenta por cento)

Artigo 2º - Fica autorizada a criação de uma comissão formada por representantes

das Secretarias de Esportes e Turismo, Educação e Fazenda, que ficará incumbida

da análise e acompanhamento dos projetos apresentados.

Artigo 3º - Para obtenção do incentivo referido no artigo 1º, a escola deverá

apresentar à Comissão projeto explicitando os objetivos, recursos financeiros e

humanos envolvidos, para fins de fixação do incentivo e fiscalização posterior.

Artigo 4º - Aprovado o projeto, a Comissão publicará minuta no Diário Oficial,

autorizando a escola a receber os recursos e emitir o recibo.

§ 1º - Os recibos conterão o nome, CNPJ ou CPF do contribuinte incentivador, o

valor dos recursos transferidos, o nome do projeto incentivado e a data de sua

expedição.

§ 2º - No caso da transferência ter sido feita parceladamente, a expedição do

recibo correspondente a parcelas restantes ficará suspenso até efetiva

comprovação.

Artigo 5º - Os recibos referidos no artigo anterior terão prazo de validade,

para sua utilização, 02 (dois) anos a contar de sua expedição e serão corrigidos

mensalmente pelos mesmos índices aplicáveis.

Artigo 6º - O Poder Executivo deliberará quanto aos prazos e as formas de

prestação de contas por parte das escolas.

Artigo 7º - Todos os eventos esportivos e recursos para projetos esportivos

contará com o apoio e decisão desta lei.

Artigo 8º - Caberá ao Poder Executivo a regulamentação da presente lei no

prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar de sua vigência.

Artigo 9º - As despesas com a execução da presente lei correrão à conta as

verbas próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA.

O presente Projeto de lei objetiva proporcionar condições materiais

para o desenvolvimento de práticas esportivas nas escolas de ensino fundamental e médio do Estado de São Paulo. Todos sabemos que o esporte é um poderoso meio de afastar crianças, adolescentes e jovens da ociosidade, do mundo das drogas, da marginalidade e da desesperança, contribuindo para a formação de um cidadão saudável, participante ativo da vida de sua comunidade. Muitos projetos esportivos poderiam ser realizados em nossas escolas, sobretudo nas escolas públicas, mas uma série de limitações de ordem material tais como a falta de recursos financeiros para compra de materiais, uniformes, despesas de transporte e alimentação impedem que projetos esportivos interessantes sejam executados. Assim, é comum ver jovens perambulando pelas ruas de nossas cidades, sobretudo nos fins de semana, sem ter o que fazer, tornando-se vítimas fáceis do mundo da marginalidade, enquanto que bens públicos, como as quadras esportivas das escolas, permanecem fechadas. Num país cheio de carências como o nosso é inaceitável que isso continue a acontecer. Esses projetos custam pouco e empresas da própria comunidade poderiam ser atraídas a patrociná-los, desde que recebessem do Estado algum tipo de benefício. Aliás é esta uma das funções do Estado, como se verifica do exame do artigo 217 da Constituição Federal: " Art. 217 - É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada um, observados: I -..........II - destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para o desporto de alto rendimento." (grifo nosso). Assim, defendemos que, se o presente projeto utilizasse recursos públicos e, via incentivo, dos recursos privados, as condições materiais para a concretização deste estarão garantidas. No mesmo sentido, a Constituição Estadual, em seu artigo 264, reza: "O Estado apoiará e incentivará as práticas esportivas formais e não formais, como direito de todos". E ainda: " Art. 266 - As ações do Poder Público e a destinação de recursos orçamentários para o setor darão prioridade: I - ao esporte educacional, ao esporte comunitário e, na forma da lei, ao esporte de alto rendimento." (grifo nosso) Assim, o presente projeto de lei, portanto, está em perfeita sintonia com a Constituição Federal e com a Constituição paulista, razão pela qual merece ser apreciado e aproado. Desta forma, temos a convicção de que a aprovação do presente projeto representará significativos ganhos para os esportes educacionais, com vantagens importantes para o conjunto da sociedade.”








Sala das Sessões, 










Cesar Callegari 
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